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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS. 

VARIAÇÃO LINGUÍSTICA

Assim como outras, a língua portuguesa no Brasil é extrema-
mente heterogênea. As diferentes manifestações e realizações da 
língua, as diversas formas que a língua possui, decorrentes de fa-
tores de natureza histórica, regional, sociocultural ou situacional 

constituem o que chamamos de variações linguísticas. Essas varia-
ções podem ocorrer nas camadas fonológica, morfológica, sintáti-
ca, léxica e semântica; em certos momentos ocorrem duas ou mais 
variações ao mesmo tempo em um discurso.

Entenda: a variação linguística é inerente ao discurso dos falan-
tes de qualquer língua, pois a língua é a forma que o homem tem 
de entender o seu universo interno e externo; portanto, a idade, o 
sexo, o meio social, o espaço geográfico, tudo isso torna a língua 
peculiar.1

Os dois aspectos mais facilmente perceptíveis da variação lin-
guística são a pronúncia e o vocabulário.
   

Tipos de Variações

a) As variações de uma região para outra são chamadas varian-
tes diatópicas. Como por exemplo: “Abóbora” em certos locais é 
conhecida como “Jerimum”.

b) As variações de um grupo social para outro são chamadas 
variantes diastráticas. Essas variações são muito numerosas e po-
dem ser observadas em: gírias, jargões, linguagem dos advogados, 
na classe médica, entre os skatistas, etc.

c) As variações de uma época para outra são chamadas varian-
tes diacrônicas. Antigamente usava-se o Vossa Mercê, depois Vos 
Mecê, depois Você, depois Ocê, depois o Cê, e por último, atual-
mente VC.

d) As variações de uma situação de comunicação para outra são 
denominadas variantes diafásicas.

Todos sabemos que há situações que permitem uma linguagem 
bem informal (uma conversa com os amigos num bar) e outras que 
exigem um nível mais formal de linguagem (um jantar de cerimô-
nia).

Cada uma dessas situações tem construções e termos apro-
priados. Observe no texto a seguir, retirado do romance Agosto, de 
Rubem Fonseca, o uso de expressões e construções da linguagem 
coloquial:

Um homem magro, de bigodinho e cabelo glostorado, apare-
ceu:

“Ah, comissário Pádua... Que prazer! Que alegria!”
“Não quero papo-furado, Almeidinha. Quero falar com dona 

Laura.”
“Ela no momento está muito ocupada. Não pode ser comigo?”
“Não, não pode ser com você. Dá o fora e chama logo a Laura.”
“Vou mandar servir um uisquinho.”
“Não queremos nenhum uisquinho. Chama a dona.”2

1  PESTANA, Fernando. A gramática para concursos. Elsevier.2013.
2  PLATÃO, Fiorin, Lições de Texto. Ática. 2011.
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As variações que distinguem uma variante de outra se manifes-
tam em quatro planos distintos, a saber: fônico, morfológico, sintá-
tico e lexical.

Variações Fônicas
São as que ocorrem no modo de pronunciar os sons constituin-

tes da palavra. Os exemplos de variação fônica são abundantes e, 
ao lado do vocabulário, constituem os domínios em que se percebe 
com mais nitidez a diferença entre uma variante e outra. Entre es-
ses casos, podemos citar:

- A queda do “r” final dos verbos, muito comum na linguagem 
oral no português: falá, vendê, curti (em vez de curtir), compô.

- O acréscimo de vogal no início de certas palavras: eu me alem-
bro, o pássaro avoa, formas comuns na linguagem clássica, hoje 
frequentes na fala caipira.

- A queda de sons no início de palavras: ocê, cê, ta, tava, marelo 
(amarelo), margoso (amargoso), características na linguagem oral 
coloquial.

- A redução de proparoxítonas a paroxítonas: Petrópis (Petró-
polis), fórfi (fósforo), porva (pólvora), todas elas formas típicas de 
pessoas de baixa condição social.

- A pronúncia do “l” final de sílaba como “u” (na maioria das 
regiões do Brasil) ou como “l” (em certas regiões do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina) ou ainda como “r” (na linguagem caipira): 
quintau, quintar, quintal; pastéu, paster, pastel; faróu, farór, farol.

- Deslocamento do “r” no interior da sílaba: largato, preguntar, 
estrupo, cardeneta, típicos de pessoas de baixa condição social.

Variações Morfológicas
São as que ocorrem nas formas constituintes da palavra. Nes-

se domínio, as diferenças entre as variantes não são tão numero-
sas quanto as de natureza fônica, mas não são desprezíveis. Como 
exemplos, podemos citar:

- O uso do prefixo hiper- em vez do sufixo -íssimo para criar o 
superlativo de adjetivos, recurso muito característico da linguagem 
jovem urbana: um cara hiper-humano (em vez de humaníssimo), 
uma prova hiperdifícil (em vez de dificílima), um carro hiperpossan-
te (em vez de possantíssimo).

- A conjugação de verbos irregulares pelo modelo dos regulares: 
ele interviu (interveio), se ele manter (mantiver), se ele ver (vir) o 
recado, quando ele repor (repuser).

- A conjugação de verbos regulares pelo modelo de irregulares: 
vareia (varia), negoceia (negocia).

- Uso de substantivos masculinos como femininos ou vice-versa: 
duzentas gramas de presunto (duzentos), a champanha (o champa-
nha), tive muita dó dela (muito dó), mistura do cal (da cal).

- A omissão do “s” como marca de plural de substantivos e ad-
jetivos (típicos do falar paulistano): os amigo e as amiga, os livro 
indicado, as noite fria, os caso mais comum.

- O enfraquecimento do uso do modo subjuntivo: Espero que o 
Brasil reflete (reflita) sobre o que aconteceu nas últimas eleições; Se 
eu estava (estivesse) lá, não deixava acontecer; Não é possível que 
ele esforçou (tenha se esforçado) mais que eu.

Variações Sintáticas
Dizem respeito às correlações entre as palavras da frase. No 

domínio da sintaxe, como no da morfologia, não são tantas as dife-
renças entre uma variante e outra. Como exemplo, podemos citar:

- O uso de pronomes do caso reto com outra função que não a 
de sujeito: encontrei ele (em vez de encontrei-o) na rua; não irão 
sem você e eu (em vez de mim); nada houve entre tu (em vez de 
ti) e ele.

- O uso do pronome lhe como objeto direto: não lhe (em vez de 
“o”) convidei; eu lhe (em vez de “o”) vi ontem.

- A ausência da preposição adequada antes do pronome relativo 
em função de complemento verbal: são pessoas que (em vez de: de 
que) eu gosto muito; este é o melhor filme que (em vez de a que) 
eu assisti; você é a pessoa que (em vez de em que) eu mais confio.

- A substituição do pronome relativo “cujo” pelo pronome “que” 
no início da frase mais a combinação da preposição “de” com o pro-
nome “ele” (=dele): É um amigo que eu já conhecia a família dele 
(em vez de cuja família eu já conhecia).

- A mistura de tratamento entre tu e você, sobretudo quando se 
trata de verbos no imperativo: Entra, que eu quero falar com você 
(em vez de contigo); Fala baixo que a sua (em vez de tua) voz me 
irrita.

- Ausência de concordância do verbo com o sujeito: Eles chegou 
tarde (em grupos de baixa extração social); Faltou naquela semana 
muitos alunos; Comentou-se os episódios.

Variações Léxicas
É o conjunto de palavras de uma língua. As variantes do plano 

do léxico, como as do plano fônico, são muito numerosas e caracte-
rizam com nitidez uma variante em confronto com outra. Eis alguns, 
entre múltiplos exemplos possíveis de citar:

- A escolha do adjetivo maior em vez do advérbio muito para 
formar o grau superlativo dos adjetivos, características da lingua-
gem jovem de alguns centros urbanos: maior legal; maior difícil; 
Esse amigo é um carinha maior esforçado.

- As diferenças lexicais entre Brasil e Portugal são tantas e, às 
vezes, tão surpreendentes, que têm sido objeto de piada de lado a 
lado do Oceano. Em Portugal chamam de cueca aquilo que no Brasil 
chamamos de calcinha; o que chamamos de fila no Brasil, em Por-
tugal chamam de bicha; café da manhã em Portugal se diz pequeno 
almoço; camisola em Portugal traduz o mesmo que chamamos de 
suéter, malha, camiseta.

Designações das Variantes Lexicais
- Arcaísmo: diz-se de palavras que já caíram de uso e, por isso, 

denunciam uma linguagem já ultrapassada e envelhecida. É o caso 
de reclame, em vez de anúncio publicitário; na década de 60, o ra-
paz chamava a namorada de broto (hoje se diz gatinha ou forma 
semelhante), e um homem bonito era um pão; na linguagem antiga, 
médico era designado pelo nome físico; um bobalhão era chamado 
de coió ou bocó; em vez de refrigerante usava-se gasosa; algo muito 
bom, de qualidade excelente, era supimpa.

- Neologismo: é o contrário do arcaísmo. Trata-se de palavras 
recém-criadas, muitas das quais mal ou nem entraram para os di-
cionários. A moderna linguagem da computação tem vários exem-
plos, como escanear, deletar, printar; outros exemplos extraídos da 
tecnologia moderna são mixar (fazer a combinação de sons), robo-
tizar, robotização.

- Estrangeirismo: trata-se do emprego de palavras emprestadas 
de outra língua, que ainda não foram aportuguesadas, preservando 
a forma de origem. Nesse caso, há muitas expressões latinas, sobre-
tudo da linguagem jurídica, tais como: habeas-corpus (literalmen-
te, “tenhas o corpo” ou, mais livremente, “estejas em liberdade”), 
ipso facto (“pelo próprio fato de”, “por isso mesmo”), ipsis litteris 
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(textualmente, “com as mesmas letras”), grosso modo (“de modo 
grosseiro”, “impreciso”), sic (“assim, como está escrito”), data venia 
(“com sua permissão”).

As palavras de origem inglesas são inúmeras: insight (com-
preensão repentina de algo, uma percepção súbita), feeling (“sensi-
bilidade”, capacidade de percepção), briefing (conjunto de informa-
ções básicas), jingle (mensagem publicitária em forma de música).

Do francês, hoje são poucos os estrangeirismos que ainda não 
se aportuguesaram, mas há ocorrências: hors-concours (“fora de 
concurso”, sem concorrer a prêmios), tête-à-tête (palestra particu-
lar entre duas pessoas), esprit de corps (“espírito de corpo”, cor-
porativismo), menu (cardápio), à la carte (cardápio “à escolha do 
freguês”), physique du rôle (aparência adequada à caracterização 
de um personagem).

- Jargão: é o vocabulário típico de um campo profissional como 
a medicina, a engenharia, a publicidade, o jornalismo. No jargão 
médico temos uso tópico (para remédios que não devem ser inge-
ridos), apneia (interrupção da respiração), AVC ou acidente vascu-
lar cerebral (derrame cerebral). No jargão jornalístico chama-se de 
gralha, pastel ou caco o erro tipográfico como a troca ou inversão 
de uma letra. A palavra lide é o nome que se dá à abertura de uma 
notícia ou reportagem, onde se apresenta sucintamente o assun-
to ou se destaca o fato essencial. Quando o lide é muito prolixo, é 
chamado de nariz-de-cera. Furo é notícia dada em primeira mão. 
Quando o furo se revela falso, foi uma barriga. Entre os jornalistas 
é comum o uso do verbo repercutir como transitivo direto: __ Vá 
lá repercutir a notícia de renúncia! (esse uso é considerado errado 
pela gramática normativa).

- Gíria: é o vocabulário especial de um grupo que não deseja ser 
entendido por outros grupos ou que pretende marcar sua identida-
de por meio da linguagem. Existe a gíria de grupos marginalizados, 
de grupos jovens e de segmentos sociais de contestação, sobretudo 
quando falam de atividades proibidas. A lista de gírias é numerosís-
sima em qualquer língua: ralado (no sentido de afetado por algum 
prejuízo ou má-sorte), ir pro brejo (ser malsucedido, fracassar, pre-
judicar-se irremediavelmente), cara ou cabra (indivíduo, pessoa), 
bicha (homossexual masculino), levar um lero (conversar).

- Preciosismo: diz-se que é preciosista um léxico excessiva-
mente erudito, muito raro, afetado: Escoimar (em vez de corrigir); 
procrastinar (em vez de adiar); discrepar (em vez de discordar); ci-
nesíforo (em vez de motorista); obnubilar (em vez de obscurecer 
ou embaçar); conúbio (em vez de casamento); chufa (em vez de 
caçoada, troça).

- Vulgarismo: é o contrário do preciosismo, ou seja, o uso de um 
léxico vulgar, rasteiro, obsceno, grosseiro. É o caso de quem diz, por 
exemplo, de saco cheio (em vez de aborrecido), se ferrou (em vez de 
se deu mal, arruinou-se), feder (em vez de cheirar mal), ranho (em 
vez de muco, secreção do nariz).

Atenção: as variações mais importantes, para o interesse do 
concurso público, seria a sociocultural, a geográfica, a histórica e 
a de situação. 

Vejamos: 
- Sóciocultural: Esse tipo de variação pode ser percebido com 
certa facilidade. Por exemplo, alguém diz a seguinte frase:
“Tá na cara que eles não teve peito de encará os ladrão.” (frase 

1)

Que tipo de pessoa comumente fala dessa maneira? Vamos 
caracterizá-la, por exemplo, pela sua profissão: um advogado? Um 
trabalhador braçal de construção civil? Um médico? Um garimpei-
ro? Um repórter de televisão?

E quem usaria a frase abaixo?

“Obviamente faltou-lhe coragem para enfrentar os ladrões.” 
(frase 2)

Sem dúvida, associamos à frase 1 os falantes pertencentes a 
grupos sociais economicamente mais pobres. Pessoas que, muitas 
vezes, não frequentaram nem a escola primária, ou, quando muito, 
fizeram-no em condições não adequadas. 

Por outro lado, a frase 2 é mais comum aos falantes que tiveram 
possibilidades socioeconômicas melhores e puderam, por isso, ter 
um contato mais duradouro com a escola, com a leitura, com pes-
soas de um nível cultural mais elevado e, dessa forma, “aperfeiçoa-
ram” o seu modo de utilização da língua. 

Convém ficar claro, no entanto, que a diferenciação feita acima 
está bastante simplificada, uma vez que há diversos outros fatores 
que interferem na maneira como o falante escolhe as palavras e 
constrói as frases. Por exemplo, a situação de uso da língua: um 
advogado, num tribunal de júri, jamais usaria a expressão “tá na 
cara”, mas isso não significa que ele não possa usá-la numa situação 
informal (conversando com alguns amigos, por exemplo). 

Da comparação entre as frases 1 e 2, podemos concluir que as 
condições sociais influem no modo de falar dos indivíduos, geran-
do, assim, certas variações na maneira de usar uma mesma língua. 
A elas damos o nome de variações socioculturais.

- Geográfica: é, no Brasil, bastante grande e pode ser facilmente 
notada. Ela se caracteriza pelo acento linguístico, que é o conjunto 
das qualidades fisiológicas do som (altura, timbre, intensidade), por 
isso é uma variante cujas marcas se notam principalmente na pro-
núncia. Ao conjunto das características da pronúncia de uma deter-
minada região dá-se o nome de sotaque: sotaque mineiro, sotaque 
nordestino, sotaque gaúcho etc. A variação geográfica, além de 
ocorrer na pronúncia, pode também ser percebida no vocabulário, 
em certas estruturas de frases e nos sentidos diferentes que algu-
mas palavras podem assumir em diferentes regiões do país.

Leia, como exemplo de variação geográfica, o trecho abaixo, em 
que Guimarães Rosa, no conto “São Marcos”, recria a fala de um 
típico sertanejo do centro-norte de Minas:

“__ Mas você tem medo dele... [de um feiticeiro chamado Man-
golô!].

__ Há-de-o!... Agora, abusar e arrastar mala, não faço. Não 
faço, porque não paga a pena... De primeiro, quando eu era moço, 
isso sim!... Já fui gente. Para ganhar aposta, já fui, de noite, foras 
d’hora, em cemitério... (...). Quando a gente é novo, gosta de fazer 
bonito, gosta de se comparecer. Hoje, não, estou percurando é sos-
sego...” 

- Histórica: as línguas não são estáticas, fixas, imutáveis. Elas 
se alteram com o passar do tempo e com o uso. Muda a forma de 
falar, mudam as palavras, a grafia e o sentido delas. Essas alterações 
recebem o nome de variações históricas. 
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LEGISLAÇÃO

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO 
MUNICÍPIO DE BUENO BRANDÃO

LEI Nº 562, DE 09 DE MARÇO DE 1971

Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Bueno Brandão.

Washington Corrêa Salles, PREFEITO MUNICIPAL DE BUENO 
BRANDÃO, faço saber que a Câmara Municipal Aprovou e eu san-
ciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Esta lei institui o regime jurídico dos servidores do mu-
nicípio de Bueno Brandão.

Art. 2º - Para efeitos deste Estatuto, funcionário é a pessoa le-
galmente investida em cargo público.

Art. 3º - Cargo público é o conjunto de deveres, atribuições e 
responsabilidades cometidas ao funcionário.

Art. 4º - O cargos são considerados de carreira ou isolados.
§1º - São de carreiras os que se integrem em classes e corres-

pondem a profissão, ou atividade com denominação própria.
§2º - São isolados os que não se podem integrar em classes e 

correspondem a certa e determinada função.
Art. 5º - Classe é o agrupamento de cargos que, por lei, tenham 

idêntica denominação, o mesmo conjunto de atribuições e respon-
sabilidades e o mesmo padrão de vencimento.

§1º - As atribuições e responsabilidades pertinentes a cada 
classe serão descritas em regulamento, incluíndo, entre outras, as 
seguintes indicações: denominação, código, descrição sintética, 
exemplos típicos de tarefas, qualificação mínima para o exercício do 
cargo e, se for o caso, requisito legal ou especial.

§2º - Respeitada essa regulamentação, aos funcionários da 
mesma carreira podem ser cometidas as atribuições de suas dife-
rentes classes.

§3º - É vedado atribuir ai funcionário encargos ou serviços di-
versos do de sua carreira ou cargo (Art. 44).

Art. 6° - Carreira é a série de classes, escalonadas segundo o 
nível de complexidade das atribuições e grau de responsabilidade.

Art. 7º - Não haverá equivalência entre as diferentes carreiras, 
quanto às suas atribuições funcionais.

§1º - É vedada a vinculação ou a equiparação de qualquer na-
tureza para efeito de remuneração do pessoal do serviço público 
municipal.

§2° - Haverá igualdade de denominação dos cargos equivalen-
tes e paridade de vencimento e vantagens entre os funcionários da 
Prefeitura e da Câmara Municipal.

Art. 8º - Quadro é o conjunto de carreiras e cargos isolados.

LIVRO I
DA INVESTIDURA, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA DOS CAR-

GOS PÚBLICOS

TÍTULO I
DO PROVIMENTO

CAPÍTULO I
DAS FORMAS E DOS REQUISITOS DO PROVIMENTO 

Art. 9º - Os cargos públicos serão. providos por:
I - nomeação;
II - promoção;
III - transferências;
IV - reintegração;
V - readmissão;
VI - reversão; e
VII - aproveitamento.
Parágrafo Único - O provimento dos cargos públicos da Prefei-

tura é da competência privativa do Prefeito.
Art. 10 - Só poderá ser investido em cargo público municipal 

quem satisfizer os seguintes requisitos:
I - ser brasileiro
II - ter completado 18 (dezoito) anos de idade; 
III - estar no gozo dos direitos políticos;
IV - estar quite com as obrigações militares; 
V - ter boa conduta;
VI - gozar boa saúde, comprovada em exame médico; 
VII - possuir aptidão para o exercício da função;
VIII - ter - se habilitado previamente em concurso, ressalvadas 

as éxceções previstas em lei;
IX - ter atendido as condições especiais prescritas em lei ou re-

gulamento para determinados cargos ou carreiras.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DAS FORMAS DE NOMEAÇÃO 

Art. 11 - A nomeação será feita:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira ou 

isolado;
II - em comissão, quando se tratar de cargo isolado que, em 

virtude de lei, assim deva ser provido.
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SEÇÃO II 
DO CONCURSO

Art. 12 - A nomeação, para cargo que deva ser provido em cará-
ter etètivo, depende da habilitação prévia em concurso público de 
provas, ou de provas e titulos, respeitada a ordem de classificação 
dos candidatos aprovados e vedadas quaisquer vantagens entre os 
concorrentes.

Parágrafo Único - Os cargos de provimento em comissão (art. 
11, II) são de livre nomeação e exoneração.

Art. 13 - Poderá inscrever-se no concurso quem tiver o mínimo 
de 18 (dezoito) e o máximo de 35 (trinta e cinco) anos de idade.

Parágrafo Único - O limite máximo de idade previsto neste ar-
tigo poderá ser dispensado para candidatos ocupantes de cargos 
públicos.

Art. 14 - Encerradas as inscrições, legalmente processadas para 
o concurso à investidura em qualquer cargo, não se abrirão novas 
antes de sua realização.

Art. 15 - Os concursos serão julgados por comissão em que pelo 
menos um dos membros seja estranho ao serviço público munici-
pal. ‘

Art. 16 - O prazo de validade dos concursos será fixado no edital 
respectivo, até o máximo de dois anos.

Art. 17 - O concurso deverá estar homologado pelo Prefeito em 
90 dias a contar do encerramento das inscrições.

SEÇÃO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 18 - O funcionário nomeado em caráter efetivo fica sujei-
to ao estágio probatório de dois anos de exercício ininterrupto, em 
que serão apurados os seguintes requisitos:

I - eficiência;
II - idoneidade moral;
III - aptidão;
IV - disciplina;
V - assiduidade;
VI - dedicação ao serviço.
§1º - Os chefes de repartição ou serviço, em que sirvam funcio-

nários sujeitos a estágio probatório, quatro meses antes do término 
deste, informarão, reservadamente, ao órgão de Pessoal competen-
te, sobre os requisitos previstos neste artigo.

§2º - Em seguida, o órgão de Pessoal formulará parecer escri-
to, opinando sobre o merecimento do estágio em relação a cada 
um dos requisitos, concluindo a favor ou contra a confirmação do 
funcionário.

§3º - Desse parecer, se contrário à confirmação, será dada vista 
ao estagiário pelo prazo de 10 (dez) dias.

§4º - Julgando o parecer e a defesa, o Prefeito decretará a exo-
neração do funcionário, se achar aconselhável; ou confirmará, ser 
sua decisão for favorável à permanência do funcionário.

Art.19 - A apuração dos requisitos, de que trata o artigo ante-
rior, deverá processar - se de modo que a exoneração do funcioná-
rio possa ser feita antes de findo o período de estágio.

Parágrafo Único - Findo o estágio, com ou sem pronunciamen-
to, o funcionário se tornará estável.

CAPÍTULO III
DAS PROMOÇÕES

Art. 20 - As promoções far-se-ão de classe para classe obede-
cido o critrério de antiguidade e de merecimento, alternadamente.

§1º - O merecimento apurar-se-á pela concorrência dos seguin-
tes requisitos: 

I - eficiência;
II - dedicação ao serviço; 
III - assiduidade;
IV - títulos e os comprovantes de conclusão ou frequência de 

cursos, seminários, simpósios, relacionados com a administração 
municipal;

V - trabalhos e obras publicadas.
§2º - Quando ocorrer empate na classificação por antiguidade 

na classe, terá preferência o funcionário de maior tempo de serviço 
municipal; havendo, ainda

empate, o de maior tempo de serviço público, o de maior prole, 
e o mais idoso, sucessivamente.

§3º - Havendo fusão de classes, a antiguidade abrangerá o efe-
tivo exercício na classe anterior.

Art. 21 - As promoções serão realizadas de seis em seis meses, 
havendo vaga.

§1º - Quando não decretada no prazo legal, a promoção pro-
duzirá seus efeitos a partir do último dia do respectivo semestre.

§2° - Para todos os efeitos, será considerado promovido o fun-
cionário que vier a falecer sem que tenha sido decretada, no prazo 
legal, a promoção que cabia por antiguidade.

§3° - Ao funcionário afastado para tratar de interesse particu-
lar, somente se abonarão as vantagens decorrentes da promoção a 
partir da data da reassunção.

Art. 22 - Será declarada sem efeito a promoção indevida e, no 
caso, provido quem de direito.

§1º - Os efeitos desta promoção retroagirão & data que for 
anulada.

§2º - O funcionário, promovido indevidamente não ficará obri-
gado à restituição, salvo hipótese de dolo ou má fé do interessado.

Art. 23 - Não concorrerão à promoção os funcionários que não 
tiverem, pelo menos, um ano de efetivo exercício na classe, salvo se 
nenhum preencher essa exigência.

Parágrafo Único - Em nenhum caso será promovido o funcioná-
rio em estágio probatório.

Art. 24 - É vedado ao funcionário pedir, por qualquer forma, 
sua promoção.

Parágrafo Único - Ao funcionário é assegurado o direito de re-
correr das promoções, quando entender tenha sido preterido.

Art. 25 - As promoções serão processadas por Comissão Espe-
cial, nomeada pelo Prefeito.

Parágrafo Único - As normas para o processamento das promo-
ções serão objeto de regulamento.

CAPÍTULO IV
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 26 - O funcionário pode ser transferido de uma carreira 
para outra da mesma denominação, ou de um cargo isolado para 
outro da mesma natureza.

§1º - A transferência far-se-á:
I - a pedido do funcionário, atendida a conveniência do serviço; 
II - de ofício, no interesse da administração.
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§2° - Equivale a nomeação, dependendo sua efetivação da ob-
servância dos requisitos desta lei (art. 11 a 19), a transferência de 
funcionários:

I - de uma carreira para outra de denominação diversa; 
II - de um cargo de carreira para um cargo isolado;
III - de um cargo isolado para um cargo de carreira.
Art. 27 - A transferência, de que trata o art. 26, §1º, far-se-á 

para cargo de igual vencimento, ou remuneração, e somente será 
concedida ao funcionário que contar no mínimo um ano de efetivo 
exercício na classe ou no cargo isolado.

Parágrafo Único - Nesse caso, a transferência para cargo de car-
reira obedecerá as seguintes condições:

I - se for a pedido, só poderá ser feita para vaga a ser provida 
por me- recimento;

II - não poderá exceder de um terço de cada classe;
III - só poderá efetivar-se no mês seguinte ao das promoções.

CAPITULO V
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 28 - A reintegração que decorrerá de decisão judicial pas-
sada em julgado, é o reingresso nó serviço público, com ressarci-
mento das vantagens atinentes ao cargo.

Art. 29 - A reintegração será feita no cargo anteriormente ocu-
pado; se este houver sido transformado, no cargo resultante da 
transformação e, se extinto, em cargo de vencimento ou remune-
ração e funções equivalentes, atendida a habilitação profissional.

Parágrafo Único - Não sendo possível atender ao disposto neste 
artigo, ficará o reintegrado em disponibilidade, aplicandose os arts. 
86 e 87.

Art. 30 - O funcionário que estiver ocupando o cargo objeto de 
reintegração será exonerado, ou, se ocupava outro cargo municipal, 
a este reconduzido, sem direito à indenização.

Art. 31 - O funcionário reintegrado será submetido a exame 
médico e aposentado quando incapaz.

CAPÍTULO VI
DA READMISSÃO

Art. 32 - Readmissão é o reingresso do funcionário demitido ou 
exonerado no serviço público municipal sem direito a ressarcimen-
to de prejuízo:

§1° - A readmissão se fará por ato administrativo, e dependerá 
de prova de capacidade, mediante exame médico.

§2° - O readmitido contará o tempo de serviço público anterior 
para efeito de disponibilidade e aposentadoria.

Art. 33 - Respeitada a habilitação profissional, a readmissão far-
-se-á na primeira vaga a ser provida por merecimento.

Parágrafo Único - A readmissão far-se-á, de preferência, no car-
go anteriormente ocupado ou em outro de atribuições análogas e 
de vencimentos ou remuneração equivalente ou inferior.

CAPITULO VII
DA REVERSÃO

Art. 34 - Reversão é o reingresso do aposentado no serviço pú-
blico municipal, após verificação, em processo, de que não subsis-
tem os motivos determinantes da aposentadoria.

§1º - A reversão far-se-á a pedido ou de ofício, atendido sem-
pre o interesse público.

§2º - A reversão depende de exame médico, em que fique pro-
vada a capacidade para o exercício da função.

§3° - Será tornada sem efeito a reversão e cassada a aposenta-
doria do funcionário, que não tomar posse ou não entrar em exer-
cício nos prazos previstos nos arts. 56 e 61.

Art. 35 - Respeitada a habilitação profissional, a reversão far-se-
-á, de preferência, no mesmo cargo anteriormente ocupado ou em 
outro de atribuições análogas.

§1º - A reversão de ofício nunca poderá ser feita para cargo de 
vencimento ou remuneração inferior ao provento do revertido.

§2° - A reversão, a pedido, somente poderá ser feita no mesmo 
cargo ou em cargo a ser provido por merecimento.

Art. 36 - A reversão não dará direito, para nova aposentadoria e 
disponibilidade, à contagem do tempo em que o funcionário esteve 
aposentado.

CAPITULO VIII
DO APROVEITAMENTO

Art. 37 - Aproveitamento é o reingresso no serviço público do 
funcionário em disponibilidade art. 86).

§1° - O aproveitamento dependerá de prova de capacidade, 
mediante exame médico.

§2° - Provada, em exame médico a incapacidade definitiva, será 
decretada a aposentadoria do funcionário no cargo em que foi pos-
to em disponibilidade.

Art. 38 - Se, dentro dos prazos legais, o funcionário não tomar 
posse ou não entrar em exercício no cargo em que houver sido 
aproveitado, será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade, com perda de todos os direitos de sua anterior 
situação.

Art. 39 - Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá 
preferência o de maior tempo de disponibilidade e, no caso de em-
pate, o de maior tempo de serviço público.

CAPÍTULO IX
DAS MUTAÇÕES FUNCIONAIS

SEÇÃO I
DA FUNÇÃO GRATIFICADA

Art. 40 - Função gratificada é a instituída em lei para atender a 
encargo de chefia e outros que não justifiquem a criação de cargo.

Art. 41 - O desempenho de função gratificada será atribuída ao 
funcionário mediante ato expresso do Prefeito.

Art. 42 - A gratificação será percebida cumulativamente com 
o vencimento ou remuneração do cargo, de que for titular o grati-
ficado.

Art. 43 - Não perderá a gratificação o funcionário que se ausen-
tar em virtude de férias, luto casamento, licenças para tratamento 
de sua saúde ou à gestante, serviços obrigatórios por lei ou atribui-
ções regulares decorrentes de seu cargo ou função.

SEÇÃO II
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 44 - Haverá substituição no impedimento do ocupante de 
cargo de direção ou chefia de provimento efetivo ou em comissão e 
de função gratificada.
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INFORMÁTICA 

CONHECIMENTOS SOBRE PRINCÍPIOS BÁSICOS DE IN-
FORMÁTICA, INCLUINDO HARDWARE, IMPRESSORAS, 

SCANNERS E MULTIFUNCIONAIS. 

Computador
O termo “computador” pode ser definido como uma máquina 

digital eletrônica projetada para o processamento automático de 
dados que são apresentados em formato criptografado.

Traduzido do latim, a palavra “COMPURERE”, o termo significa 
a atividade que consiste em considerar ou calcular. Na prática, o 
computador é um conjunto de dispositivos eletrônicos que podem 
ser agrupados em blocos funcionais. 

De acordo com a arquitetura definida de computadores de J. 
Von Neumann, podem ser distinguidos em:

– Dispositivos de entrada que são usados para inserir dados em 
um computador para processamento e programas; 

– Dispositivos de saída por meio dos quais são derivados do 
processamento de resultados (informações) do computador; 

– RAM para armazenamento de dados e programas que 
processam os dados;

– Processador (CPU) que realiza operações aritméticas e 
lógicas nos dados recuperados da memória e controla (sincroniza) e 
controla a operação de todos os componentes. A CPU é a unidade 
central de processamento de um computador. 

Existem também os dispositivos externos, tais como:
– A memória externa para armazenamento de dados, os 

programas, o teclado, a impressora, plotters, monitores e etc;
O último grupo de dispositivos que são essenciais para o 

funcionamento do computador é o dispositivo de transmissão 
(troca) de dados entre os dispositivos externos e a minha CPU. 

As principais vantagens dos computadores atuais são:
– Tomada de decisão automática, de acordo com o contexto;
– Grande capacidade de memória, que permite armazenar 

vários programas simultaneamente e grandes conjuntos de dados;
– Operações de alta velocidade;
– Alta confiabilidade operacional. Hoje em dia, os computadores 

são usados em todos os campos da ciência, tecnologia, economia e 
uso pessoal.

Eles são usados no cálculo científico e de engenharia. 
Geralmente, utilizados como auxiliares no projeto de estruturas 
controle de processos.

— Monitor de vídeo
Dentro do conceito de computador, o monitor de vídeo é um 

dispositivo de saída. Ele exterioriza a informação, permitindo que 
ela seja visualizada.

Principais tipos de monitores de vídeo:
– LCD.

– OLED.
– LED.
– Twisted Nematic (TN).
– Vertical Alignment (VA).
– In-Plane Switching (IPS).

— Teclado
O teclado é um dispositivo de entrada de dados. Além da 

função básica da digitação atualmente os teclados podem realizar 
outras funções tais como abaixo:

– Inserir comandos diretamente;
– Além de outras funções.

— Mouse
Um mouse é um pequeno dispositivo de entrada de dados 

usado manualmente. Ele controla o movimento do cursor na tela 
do computador e permite que os usuários movam e selecionem 
pastas, textos, arquivos e ícones em um computador. 

É um objeto que precisa ser colocado em uma superfície dura 
e plana para usar. Quando os usuários movem o mouse, o cursor 
se move na mesma direção na tela de exibição. O nome mouse é 
derivado de seu tamanho, pois é um dispositivo pequeno, com fio 
que se parece um pouco com um camundongo.

Um fio de conexão de um mouse é imaginável para ser a cauda 
do mouse. Além disso, alguns dos mouses combinaram recursos 
como botões extras, que podem ser atribuídos e programados com 
muitos comandos. 

Dentro deste contexto o mouse pode ser com fio ou sem fio 
(USB) ou (BLUETOOTH), óptico ou com bolinha.

— Impressora
Uma impressora é um dispositivo eletrônico usado para 

imprimir informações digitais. É um dispositivo externo do 
computador que converte a cópia eletrônica em cópia impressa no 
computador.

A impressora geralmente funciona com o computador e é 
conectada via cabo. Mas, atualmente, muitos dispositivos digitais 
suportam recursos de impressora. Hodiernamente, podemos 
imprimir utilizando conexão de bluetooth, wi-fi, internet, acessando 
a nuvem e etc.

— Scanner (digitalização)
Os scanners funcionam convertendo a imagem do documento em 

informações digitais que podem ser armazenadas em um computador 
por meio do reconhecimento óptico de caracteres (OCR).

Esse processo é feito por um cabeçote de varredura, que utiliza 
um ou mais sensores para capturar a imagem como luz ou cargas 
elétricas.

O scanner de documentos move o documento físico ou o 
cabeçote de digitalização, dependendo do tipo de scanner. Em 
seguida, o scanner processa a imagem digitalizada e produz uma 
imagem digital que pode ser armazenada em um computador.
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Os scanners geralmente se conectam a um sistema de computador e vêm com aplicativos de software de digitalização que permitem 
redimensionar e modificar uma imagem capturada.

— Multifuncional
O termo multifuncional remete a múltiplas funções, dentro deste contexto cada linha de trabalho oferece seus equipamentos. Dentro 

da informática podemos ter equipamentos que se conectam à rede, internet, wifi, bluetooth etc.
Podemos ter:
– Workstation diversas com várias funções.
– Impressoras com múltiplas funções
– Outros equipamentos com múltiplas funções.

— Webcam
É uma câmera de vídeo de baixo custo que é usada para vídeos conferências, monitoramentos, vídeos e demais afazeres correlatos. 

Geralmente é conectada ao computador pela porta USB.
Atualmente temos webcams de alta e baixa resolução e controles para adaptação ao ambiente.

— Portas USB e outros conectores 
O Universal Serial Bus (USB) simplificou a conectividade do computador por meio de uma interface pequena e barata. Com bilhões de 

dispositivos USB em uso diário, o USB é a interface com fio dominante para laptops, tablets e smartphones.
O USB evoluiu por meio de uma série de padrões que especificam como os cabos conectam, comunicam e fornecem energia a 

computadores, dispositivos móveis e periféricos. O padrão mais recente é o USB4 e, como as versões anteriores, representa outro salto 
em velocidade de transferência de dados, resolução de vídeo e potência.

Abaixo temos os tipos de USB:

Além da USB temos outras conexões conforme abaixo:

— Dispositivos removíveis
São dispositivos que conectados ao sistema como um, computador, rede etc., fazem uma interface com estes meios através de chips 

e conexões, permitindo que este interaja e se torne utilizável.
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São exemplos de dispositivos removíveis:
– Unidades flash USB; 
– Discos rígidos externos e unidades externas de disco de 

estado sólido (SSD);
– Demais dispositivos portáteis;
– Cartões de memória.

Os Dispositivos de Armazenamento removíveis também 
incluem cartões de memória que possuem funções adicionais além 
do armazenamento de dados padrão e armazenamento de dados 
criptografados, como conectividade Wi-Fi integrada e recepção do 
sistema de posicionamento global (GPS).

Os dispositivos removíveis apesar de serem muitos flexíveis, 
oferecem certo risco, por isso deve haver uma política para controlar 
e verificar seu uso, evitando fraudes, vírus, espionagem de dados, 
vazamento de informações etc.

— Identificação e utilização das teclas de digitação, escape, 
combinação, função e navegação

Algumas teclas são úteis e exercem funções de acordo com 
o contexto da utilização, mas em linhas gerais apresentamos uma 
visão geral abaixo da sua utilização:

– Geralmente a tecla escape serve para sair/abortar algum 
processo.

– Podemos inserir comandos diretamente através da 
combinação de teclas e teclas de função.

– Use atalhos de teclado para executar tarefas rapidamente. 
Por exemplo, usando CTRL+C para copiar texto e CTRL+V para colá-
lo em outro lugar.

– Use as teclas de função para executar tarefas. Por exemplo, 
pressionando F5 em um navegador para atualizar uma página da 
web.

– Controlar o hardware do computador. Por exemplo, muitos 
teclados podem alterar o volume dos alto-falantes.

– Use as teclas de seta para mover o cursor de texto na tela.
– Use o teclado numérico para fazer cálculos.
– Além de outras funções.

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.2

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU.3

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 

2 https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-gamemax-
-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-preto/2546

3 https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-e-uma-pe-
ca-importante
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ACIDENTES E PRIMEIROS SOCORROS; PREVENÇÃO DE ACIDENTES

— Principais acidentes no ambiente escolar e seu entorno – Segurança do escolar
Os acidentes são causa crescente de mortalidade e invalidez na infância e adolescência e importante fonte de preocupação, por 

constituírem o grupo predominante de causas de morte a partir de um ano de Aidade, chegando a atingir percentuais superiores a 70% 
em adolescentes de 10 a 14 anos, quando se analisam as mortes decorrentes de causas externas (acidentes e violências). Os acidentes 
ocasionam, a cada ano, no grupo com idade inferior a 14 anos, quase 6.000 mortes e mais de 140.000 admissões hospitalares, somente 
na rede pública de saúde1.

O conceito errôneo dos acidentes, como eventos incontroláveis, inesperados, imprevistos e repentinos, que simplesmente aconte-
cem, por serem obra do destino e casuais, impede o seu controle. Em geral não costumam ter maiores consequências e chegam a ser en-
carados como “normais” no processo de desenvolvimento da criança. Entretanto, isto não é verdade; de normal estes eventos traumáticos 
não têm nada.

O acidente possui causa, origem e determinantes epidemiológicos como qualquer outra doença e, em consequência, pode ser evitado 
e controlado. Quando sua importância é reconhecida, os programas específicos voltados para a segurança e não direcionados para o trata-
mento das lesões como, por exemplo, treinamentos em primeiros socorros, atingirão os alvos corretos na cadeia das causas dos acidentes.

A matriz de Haddon2, conforme demonstrada no quadro abaixo, permite que se analise um determinado tipo de injúria em todas as 
suas dimensões epidemiológicas e em cada uma das fases temporais, facilitando a formulação de hipóteses de riscos específicos e pontos 
de intervenção mais efetiva. A partir do menu completo de opções, opta-se por um conjunto de estratégias factíveis na comunidade em 
questão, que não pode deixar de considerar seus critérios próprios de valores, tais como aceitação pelas pessoas, restrição da liberdade, 
equidade e custos econômicos.

Dimensão epidemiológica dos acidentes

FASES HOSPEDEIRO AGENTE AMBIENTE
FÍSICO

AMBIENTE 
SÓCIO-ECONÔMICO

Pré-acide; nte Campanhas de 
prevenção Reduzir a quantidade Separar agente da 

vítima Modificações ambientais

Acidente Estabilizar e reparar Diminuir a liberação 
de energia

Afastar outros 
agentes

Disponibilidade de barreiras 
ou proteções

Pós-acidente Reabilitar – – – Centros de Trauma Suporte e treinamento de 
atendimento de emergência

https://www.amavi.org.br/arquivos/amavi/colegiados/codime/2016/Primeiros_Socorros_Manual_Prev_Acid_Escolas.pdf

Todo acidente (injúria não intencional) é causado por um agente externo, ao lado de um desequilíbrio que ocorre entre o indivíduo 
e o seu ambiente, o que permite que certa quantidade de energia seja transferida do ambiente para o indivíduo, capaz de causar dano. A 
energia transferida pode ser mecânica (quedas e trombadas), térmica (queimaduras), elétrica (choques) ou química (envenenamentos).

A ciência atual do controle dos acidentes, embasada na epidemiologia, biomecânica e comportamento, explica como e porque cada 
tipo de injúria não intencional ocorre. Hoje já se conta com estratégias preventivas muito mais efetivas que, reconhecendo os riscos ine-
rentes à imaturidade ou à falta de conhecimento dos riscos que cercam as crianças, são capazes de combater a desinformação, a impre-
visão e a falta de cuidado.

Ao mesmo tempo, tratam de promover a segurança no âmbito da comunidade. Para aplicar essas estratégias é essencial entender, 
com um mínimo de clareza, porque as crianças sofrem acidentes, porque os traumatismos que deles resultam frequentemente são mais 
sérios do que deveriam e até que ponto as lesões não intencionais (acidentes) podem se confundir com violências e maus tratos.

1 https://www.amavi.org.br/arquivos/amavi/colegiados/codime/2016/Primeiros_Socorros_Manual_Prev_Acid_Escolas.pdf
2 A Matriz de Haddon é o paradigma mais utilizado na área de prevenção de lesões. Desenvolvida por William Haddon em 1970, a matriz analisa 

fatores relacionados a atributos pessoais, atributos vetoriais ou de agentes e atributos ambientais; antes, durante e depois de uma lesão ou 
morte.
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As crianças e adolescentes sofrem acidentes porque a comu-
nidade em que vivem não lhes propicia um entorno protetor. Dois 
fatores do chamado macro ambiente são decisivos para a proteção 
dos indivíduos: legislação efetiva voltada para a segurança e envol-
vimento ativo e amplo de toda a comunidade em ações de controle 
de acidentes e violências.

No ambiente escolar, diferentes tipos de acidentes ocorrem de 
acordo com a idade e estágio de desenvolvimento físico e psíquico 
das crianças e adolescentes. Sabe-se que a criança apresenta inte-
resse em explorar situações novas, para as quais nem sempre está 
preparada, o que facilita a ocorrência de acidentes. Torna-se, por-
tanto, importante o conhecimento dos acidentes mais frequentes 
em cada faixa etária, para o direcionamento das medidas a serem 
adotadas para sua prevenção.

Outra situação importante que ocorre dentro ou no entor-
no da escola é a agressividade entre alunos que, por vezes, pode 
causar ferimentos ou outras lesões físicas na vítima. Esse quadro, 
identificado por atitudes agressivas, físicas ou verbais, intencionais 
e repetidas, executadas por um ou mais estudantes contra outro(s), 
baseado em relação de poder do agressor sobre a vítima, é denomi-
nado Bullying e deve receber atenção de professores, funcionários 
e diretores da escola.

O escolar já aprende noções de segurança, mas como ainda 
não lida muito bem com coisas concretas, não é capaz de fazer jul-
gamentos precisos sobre velocidade e distância. Além disso, seu 
comportamento e os riscos a que se expõe começam a ser forte-
mente influenciados pelos amigos, gerando atitudes de desafio a 
regras. As suas habilidades motoras (por exemplo: acender fogo ou 
ligar um automóvel) estão bem além do seu julgamento crítico.

Entretanto, ele muitas vezes já sai de casa sem a supervisão de 
adultos, tendo que lidar com situações complexas como o trânsito. 
Os atropelamentos, quedas de bicicletas, quedas de lugares altos, 
ferimentos com armas de fogo e lacerações são riscos típicos desta 
idade. Na escola, predominam as quedas, cortes e traumatismos 
dentários por brincadeiras agressivas durante o recreio.

Estima-se que pelo menos 90% dessas lesões possam ser pre-
venidas, através de ações educativas, modificações no meio am-
biente, modificações de engenharia e através de legislação e regu-
lamentações efetivas e que sejam efetivamente cumpridas.

Desenvolvimento do comportamento seguro
Conforme seu desenvolvimento, a criança apresenta novas ha-

bilidades e diferentes interações com o meio ambiente. A criança é 
um ser imaturo, inquieto, curioso e repleto de energia, incapaz de 
avaliar ou prever as consequências de suas atitudes.

Este fato envolve riscos variados, cuja prevenção deve ser co-
nhecida por todas as pessoas envolvidas com crianças, sejam pais, 
professores ou cuidadores. As próprias crianças devem ser orienta-
das contra os acidentes, transformando-se nos principais agentes 
de proteção de si mesmas.

Segurança no ambiente escolar e seu entorno
Considera-se oportuno citar, de forma ampla, a abordagem de 

segurança nas creches e escolas, objetivando principalmente divul-
gar estes conhecimentos, sobretudo para que os envolvidos com 
crianças em instituições de ensino possam participar do processo 
de enfrentamento desses problemas. Assim, o conhecimento sobre 
alguns pontos que envolvem a segurança das crianças nos diferen-
tes ambientes educacionais torna-se relevante, a fim de que pais, 

educadores e crianças criem uma consciência crítica, podendo, des-
te modo, fazer escolhas pensando na segurança destes espaços, nos 
quais passarão grande parte de suas vidas.

Aspectos gerais de segurança na escola
Considerando-se que os acidentes são eventos previsíveis e 

preveníveis, é fundamental o reconhecimento dos fatores envolvi-
dos na sua ocorrência no ambiente escolar, para que se possa atuar 
de forma preventiva e eficaz, evitando-se os transtornos e lesões 
causadas por esses agravos.

Os profissionais que atuam nos equipamentos escolares ou de 
educação infantil devem estar aptos a identificar as situações de 
risco e garantir ambientes seguros para as crianças e adolescen-
tes que frequentam esses espaços. Além disso, esses profissionais 
têm papel fundamental na educação para aumentar a percepção 
dos alunos quanto às situações de risco decorrentes das condições 
ambientais e dos hábitos de vida, incentivando constantemente a 
adoção de comportamentos e atitudes seguras e saudáveis e con-
tribuindo de forma significativa para a conscientização e a mobiliza-
ção da escola e da comunidade para a construção de ambientes e 
situações de proteção.

Uma importante estratégia para conseguir estes objetivos é a 
criação de comissões internas de prevenção de acidentes e violên-
cia escolar (CIPAVE), formadas por representantes dos alunos, pro-
fessores, familiares e por profissionais da saúde, estes provenientes 
das Unidades Básicas de Saúde de referência. Essa Comissão (ou, 
na sua ausência, uma pessoa ou equipe responsável) deve avaliar 
de forma frequente e regular todos os espaços frequentados pelos 
alunos (salas de aula, quadras, playground, espaço do recreio, etc.), 
detectando situações de risco e ou danos em qualquer equipamen-
to, além de providenciar de imediato todos os reparos necessários 
para a manutenção da segurança das crianças e adolescentes.

As atividades dos alunos devem ser constantemente supervi-
sionadas pelos profissionais da educação, especialmente nos horá-
rios dos intervalos entre as aulas, nos momentos nos playgrounds, 
nas piscinas e durante atividades esportivas.

Segurança no trânsito
É extremamente importante que as escolas desenvolvam pro-

jetos de Educação para o Trânsito. Estes programas podem contri-
buir para formar pedestres, passageiros e futuros condutores de 
veículos mais conscientes da importância de comportamentos ade-
quados no trânsito. É importante abordar com os alunos a questão 
do respeito às leis, como a obrigatoriedade do uso do cinto de se-
gurança e do capacete, o transporte de crianças no banco traseiro, 
a segurança de pedestres, dentre outros.

A educação para o trânsito representa, acima de tudo, um 
exercício de cidadania, ao contribuir para melhorar a vida em so-
ciedade, na medida em que pode evitar futuras transgressões às 
leis de trânsito, as quais podem acarretar acidentes que afetam não 
apenas o infrator, mas colocam em risco a vida de outros cidadãos.

Como medidas para evitar acidentes de trânsito no seu entor-
no, a escola deve solicitar aos órgãos competentes as seguintes pro-
vidências:

– Construção de calçadas em todo o entorno da escola;
– Faixas para travessia de pedestres nas ruas de acesso à es-

cola;
– Presença de profissionais que orientem a saída dos alunos, 

assim como a travessia dos mesmos nas ruas de acesso à escola, 
diariamente;
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– Quando necessário, a colocação de semáforo para travessia 
de pedestres nas ruas de acesso à escola.

A prevenção de acidentes começa com a educação no trânsi-
to. O bom exemplo deve partir dos pais, educadores, professores e 
todos os profissionais que trabalham com crianças. Neste sentido, 
deve-se adotar e incentivar comportamentos de segurança para pe-
destres, como:

– Atravessar sempre na faixa de pedestre; caso esta não exista, 
procurar uma passarela ou o local mais seguro para atravessar;

– Olhar várias vezes para os dois lados e atravessar a rua em 
linha reta;

– Nunca atravessar a rua correndo;
– Crianças de até 10 anos só devem atravessar a rua acompa-

nhadas por um adulto;
– Sempre tentar manter contato visual com o motorista;
– Nunca atravessar se o farol estiver aberto para os carros;
– Sempre caminhar nas calçadas; se não houver calçada, andar 

no sentido contrário ao dos veículos;
– Não atravessar a rua por trás de ônibus, carros, árvores e pos-

tes, de onde os condutores dos veículos em movimento não pos-
sam vê-lo;

– Não descer de um ônibus fora do ponto. Se não for possível 
evitar antes de descer olhar bem se nenhum carro ou moto está 
vindo em sua direção;

– Esperar que o veículo pare totalmente e aguardar que ele se 
afaste para atravessar a rua;

– Em dias chuvosos ou à noite deve-se usar roupas claras;
– Nunca passar correndo na frente de uma garagem; parar e 

olhar se não está saindo algum carro;
– Nunca abrir a porta ou descer de um carro estacionado, sem 

primeiro olhar se estão passando pedestres ou veículos;
– Nunca correr em locais de trânsito; o motorista pode não es-

tar atento e não conseguir frear bruscamente.

Outro aspecto importante para a prevenção de acidentes é ga-
rantir que as peruas escolares e os automóveis particulares estacio-
nem de modo que a criança ou adolescente possa entrar e sair do 
veículo sempre pelo lado da calçada e sempre supervisionado pelo 
responsável pelo veículo.

Ressalta-se, ainda, que as crianças com até dez anos de idade 
devem ser transportadas no banco traseiro dos veículos, usando ca-
deiras adequadas para a idade e cintos de segurança. Para aquelas 
com até um ano de idade, a cadeira deve ser posicionada de costas 
para o banco dianteiro. Após um ano de idade a cadeirinha deve 
ficar posicionada conforme as determinações correspondentes em 
legislação de trânsito.

Primeiros socorros - Definição de primeiros socorros
Primeiros socorros podem ser definidos como os cuidados de 

emergência dispensados a qualquer pessoa que tenha sofrido um 
acidente ou mal súbito (intercorrência clínica), até que esta possa 
receber o tratamento médico adequado e definitivo.

Princípios básicos de primeiros socorros
Ao prestar os primeiros socorros a uma pessoa que sofreu aci-

dente ou uma intercorrência clínica, deve-se observar os seguintes 
princípios básicos:

– Manter a calma: a tranquilidade facilita o raciocínio e a ava-
liação da situação da vítima e dos cuidados necessários;

– Avaliar a cena: quem vai socorrer uma vítima de acidente 
deve certificar-se de que o local onde este ocorreu esteja seguro, 
antes de aproximar-se dele. A vítima só deverá ser abordada se a 
cena do acidente estiver segura e os socorristas não correrem o ris-
co de também sofrerem algum tipo de acidente; a primeira respon-
sabilidade do socorrista é garantir a sua segurança;

– Não permitir que outras pessoas se tornem vítimas: a se-
gunda responsabilidade do socorrista é garantir a segurança das 
pessoas ao redor;

– Solicitar ajuda imediatamente, caso o acesso à vítima não 
seja possível (se houver riscos para o socorrista): acionar o Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), relatando as con-
dições do local do acidente;

– Abordar a vítima: se a cena estiver segura, realizar a avalia-
ção da pessoa que sofreu acidente ou intercorrência clínica, pro-
curando detectar as condições em que a mesma se encontra para 
decisão quanto aos cuidados necessários;

– Solicitar ajuda: sempre que as condições da vítima exigirem, 
ligar para a Central 192 (SAMU 192) e solicitar ajuda, relatando a 
ocorrência e as condições da vítima;

– Tomar decisões: algumas situações de acidentes, que serão 
apresentadas neste Manual, necessitam que os cuidados à vítima 
sejam instituídos por profissionais da saúde. Nestes casos, não in-
tervir de imediato, aguardando a chegada do SAMU 192, pode ser 
a melhor conduta;

– Manter o número do telefone da Central de Emergência (192) 
em local de fácil acesso e de conhecimento de todos os funcionários 
da escola.

Avaliação da cena
É fundamental que a pessoa que vai socorrer vítimas de aciden-

tes certifique-se de que o local do acidente esteja seguro antes de 
aproxima-se dele e que este não ofereça riscos aos socorristas, para 
evitar que os mesmos se transformem em novas vítimas.

O socorrista não deve tentar realizar um salvamento para o 
qual não tenha sido treinado, se este salvamento oferecer riscos à 
sua integridade física. Se a cena estiver insegura, o socorrista deve 
manter-se afastado até que equipes apropriadas tenham garantido 
a segurança da mesma.

Dessa forma, a cena do acidente deve ser rapidamente avalia-
da, procurando detectar a presença de situações que possam ofe-
recer riscos ao socorrista, como por exemplo: fogo, fumaças tóxicas, 
fios elétricos caídos, explosivos, materiais perigosos, inundações, 
armas (brancas ou de fogo) e outros.

Outro item fundamental de segurança é a proteção do socorris-
ta contra doenças transmissíveis, devido ao contato com sangue e 
secreções da vítima. Para tanto, sempre que for abordar uma vítima 
de acidente ou intercorrência clínica, o socorrista deverá usar os 
equipamentos de proteção individual (EPI): aventais, luvas, másca-
ras e óculos de proteção.

Os Primeiros Socorros, são realizados por pessoas leigas, ou 
seja, aquelas que não possuem conhecimento profissional para 
prestar socorro à vítima, até que seja possível uma assistência mé-
dica efetiva. Evidentemente, estes socorros limitam-se a medidas 
mínimas que proporcionam à vítima, rapidamente, uma situação 
que possa livrá-la de um agravamento do seu estado ou mesmo da 
morte imediata, por asfixia, hemorragia ou choque, por exemplo.




